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Lei Federal 14.260, de 8.12.2021
Estabelece incentivos fiscais e benefícios a serem adotados pela União para projetos que 
estimulem a cadeia produtiva da reciclagem, com vistas a fomentar o uso de matérias-primas e de 
insumos de materiais recicláveis e reciclados, nos termos da PNRS.

DO INCENTIVO A PROJETOS DE RECICLAGEM
Com o objetivo de incentivar as indústrias e as entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de 
resíduos sólidos produzidos no território nacional, nos 5 (cinco) anos seguintes ao início da produção de efeitos dessa 
Lei, a União facultará às pessoas físicas e jurídicas tributadas com base no lucro real a opção pela dedução de 
parte do imposto de renda em virtude do apoio direto a projetos previamente aprovados pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA).

DOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS PARA PROJETOS DE RECICLAGEM
A LIR autoriza a constituição de Fundos de Investimentos para Projetos de Reciclagem (ProRecicle), sob a forma de 
condomínio, sem personalidade jurídica, cujos recursos serão destinados aos projetos previstos nessa Lei. Compete 
à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), ouvido o MMA, disciplinar a constituição, o funcionamento e a administração 
dos ProRecicle.

Lei de Incentivo à Reciclagem (LIR)
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Escopo dos Projetos da LIR

• capacitação, formação e assessoria técnica, inclusive 
para a promoção de intercâmbios, nacionais e 
internacionais, para as áreas escolar/acadêmica, 
empresarial, associações comunitárias e organizações 
sociais que explicitem como seu objeto a promoção, o 
desenvolvimento, a execução ou o fomento de atividades 
de reciclagem ou de reúso de materiais;

• incubação de microempresas, de pequenas empresas, de 
cooperativas e de empreendimentos sociais solidários que 
atuem em atividades de reciclagem;

• pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos;

• implantação e adaptação de infraestrutura física de 
microempresas, de pequenas empresas, de indústrias, de 
cooperativas e de associações de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis;

• aquisição de equipamentos e de veículos para a coleta 
seletiva, a reutilização, o beneficiamento, o tratamento 
e a reciclagem de materiais pelas indústrias, pelas 
microempresas, pelas pequenas empresas, pelas 
cooperativas e pelas associações de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;

• organização de redes de comercialização e de cadeias 
produtivas, e apoio a essas redes, integradas por 
microempresas, pequenas empresas, cooperativas e 
associações de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;

• fortalecimento da participação dos catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis nas cadeias de 
reciclagem; e

• desenvolvimento de novas tecnologias para agregar 
valor ao trabalho de coleta de materiais reutilizáveis e 
recicláveis.
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Os contribuintes poderão deduzir do imposto de renda devido a quantia efetivamente despendida 
no apoio direto aos projetos, nas seguintes condições:

➢ relativamente à pessoa física, limitada a 6% (seis por cento) do imposto de renda;
➢ relativamente à pessoa jurídica, limitada a 1% (um por cento) do imposto devido;

• as pessoas físicas e jurídicas tributadas com base no lucro real poderão deduzir parte do imposto de 
renda em virtude do apoio direto a projetos previamente aprovados pelo MMA; 

• as pessoas jurídicas não poderão deduzir a quantia para fins de determinação do lucro real e da base 
de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;

• os projetos aprovados e executados com recursos serão acompanhados e avaliados pelo MMA;

• MMA concederá anualmente certificado de reconhecimento a investidores, beneficiários e empresas 
que se destacarem pela contribuição à realização dos objetivos dessa Lei.

“Lei Rouanet da Reciclagem”
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Decreto Federal 12.106, de 10.07.2024

Regulamenta o incentivo fiscal à cadeia produtiva da reciclagem 
estabelecido na Lei de Incentivo à Reciclagem (LIR)

(Lei Federal nº 14.260, de 2021)



• os procedimentos administrativos relativos à apresentação, à recepção, à análise, à aprovação, ao 
acompanhamento, à avaliação de resultados e à prestação de contas serão estabelecidos em ato 
do Ministro de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 

• recursos provenientes de incentivos deverão ser depositados e movimentados em conta bancária 
específica, aberta em instituição financeira credenciada pelo MMA, que tenha por titular o proponente 
do projeto aprovado, e a respectiva prestação de contas será estabelecida em ato do MMA.

• MMA informará à Secretaria Especial da Receita Federal do Ministério da Fazenda sobre os valores 
correspondentes aos incentivos destinados ao apoio direto a projetos no ano-calendário anterior;

• ato do MMA disciplinará o funcionamento da Comissão Nacional de Incentivo à Reciclagem – CNIR, 
destinada a estabelecer diretrizes para a atividade de reciclagem, bem como a acompanhar e a avaliar 
os incentivos previstos nessa Lei;

Regulamento da LIR
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O que foi regulamentado até o momento 
sobre a Lei de Incentivo à Reciclagem?



• Lei Federal 14.260, de 8.12.2021: estabelece incentivos à indústria da reciclagem; e cria o Fundo de 
Apoio para Ações Voltadas à Reciclagem (Favorecicle) e Fundos de Investimentos para Projetos de 
Reciclagem (ProRecicle);

• Portaria GM/MMA 539, de 6.6.2023: designa os membros, titulares e suplentes, que comporão a 
Comissão Nacional de Incentivo à Reciclagem – CNIR;

• Instrução Normativa da Receita Federal nº 2.141, de 27.2.2023: dispõe sobre normas gerais de 
tributação relativas ao Imposto de Renda Pessoa Física, prevendo a inclusão do inciso XIII, tratando de 
incentivos à indústria da reciclagem, para a nova hipótese de dedução correspondente à quantia 
efetivamente despendida no apoio direto a projetos aprovados pelo MMA;

• Resolução CVM 206, de 4.7.2024: dispõe sobre a constituição de classe de cotas com a finalidade 
específica de aplicar recursos em ativos originados em projetos que estimulem a cadeia produtiva da 
reciclagem (“classe de cotas ProRecicle”).

• Decreto Federal 12.106, de 10.07.2024: Regulamenta o incentivo fiscal à cadeia produtiva da 
reciclagem estabelecido na Lei de Incentivo à Reciclagem (LIR).
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O que ainda falta regulamentar para dar 
efetividade à LIR?



Publicação de Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
estabelecendo procedimentos administrativos relativos à apresentação, à recepção, 
à análise, à aprovação, ao acompanhamento, à avaliação de resultados e à prestação 
de contas.

A seguir compartilho trechos da minuta de Portaria MMA, de março de 2024.
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Minuta de Portaria MMA estabelecendo procedimentos relativos 
à apresentação, à análise, à aprovação, ao acompanhamento, ao 

monitoramento, e à avaliação de resultados das propostas e 
projetos do mecanismo de incentivo à indústria da reciclagem.
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Estrutura da Minuta de Portaria MMA

Capítulo I – Dos Conceitos
Capítulo II – Das Propostas 
Capítulo III – Fases do Desenvolvimento do Mecanismo da LIR
Capítulo IV – Da Admissibilidade das Propostas 
Capítulo V – Da Análise Técnica
Capítulo VI – Da Execução do Projeto
Capítulo VII – Dos Prazos e Captação e Execução 
Capítulo VIII – Das Alterações de Projeto
Capítulo IX – Do Monitoramento e Acompanhamento 
Capítulo X – Da Comprovação de Despesas
Capítulo XI – Da Conclusão do Projeto e Avaliação de Resultados
Capítulo XII – Das Sanções
Capítulo XIII – Disposições Finais 

Anexo I – Detalhamento de Temas e Produtos 
Esperados
Anexo II – Itens de impactos efetivos previstos 
no Projeto para a ampliação e melhoria da 
coleta seletiva, da reciclagem e/ou da gestão 
de empreendimentos
Anexo III – Declaração de Responsabilidade 
Anexo IV – Documentos da Proposta
Anexo V – Declaração Unificada
Anexo VI – Projeto Técnico de Engenharia

Anexo VII – Trilhas de Controle
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